
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013014 - SP (2025/0225691-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDNALVA ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RENATO PIERIN VIDOTTI - SP388130
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO CRIME
DE TRÁFICO DE DROGAS. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE
ACERVO PROBATÓRIO A LASTREAR A CONDENAÇÃO. POSSE
DIRETA DE ENTORPECENTES. DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. INOCORRÊNCIA
DE CONFISSÃO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO §
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
CONDENAÇÃO PELO CRIME PREVISTO NO ART. 35 DA LAD.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. PRECEDENTES.  ABRANDAMENTO DO REGIME
PRISIONAL  INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA.
EXPRESSA DETERMINAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. O  não é a via adequada para apreciar o pedido dehabeas corpus
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do ,mandamus
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.
Precedentes.
2. A condenação da paciente, pelo delito em questão, foi lastreada em
sua efetiva participação na empreitada criminosa, pois além de cooptar
mulheres de detentos para que adentrassem o presídio com drogas em
suas cavidades vaginais, orientava a divisão de tarefas, realizava
pagamentos e ordenava a quantidade de drogas que cada uma deveria
levar, o que demonstra, indene de dúvidas, a prática de atos concretos
para a mercancia ilícita.
3. Some-se a isso, principalmente, o asseverado pelo Magistrado de que 
sobejaram provas de que EDNALVA, além de integrar a associação
para o tráfico, também foi a responsável por cooptar BRUNA,
ANDRESSA e GABRYELLE para que perpetrassem os delitos de
tráfico de drogas, como de fato perpetraram. Logo, estava na esfera de
determinação de EDNALVA a prática dos crimes de tráfico de drogas
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 (e-STJ, fl.executados diretamente pelas sobreditas mulheres cooptadas
70).
4. Desse modo, ainda que não haja sido localizada droga na posse direta
da paciente, restou evidenciado o liame subjetivo entre ela e as corrés,
que foram apreendidas com entorpecentes – Bruna (80,3g de maconha),
Andressa (101,7g de maconha) e Gabryelle (114,45g de cocaína) (e-
STJ, fls. 37/38) –, não havendo que se falar em absolvição, pois "a
ausência de apreensão de drogas na posse direta do paciente não afasta
a prática do delito ou sua flagrância, eis que demonstrada sua ligação
com os corréus e adolescentes, além de sua relação com os demais

 (HC n. 441.712/SP, Rel. Ministro JORGEalvos da busca e apreensão"
MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).21/2/2019 12/3/2019
Precedentes.
5. A jurisprudência desta Corte de Justiça, dispõe que nos casos em que
a confissão do acusado servir como um dos fundamentos para a
condenação, deve ser aplicada a atenuante em questão, pouco
importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi total ou parcial,
ou mesmo se foi realizada só na fase policial com posterior retratação

 (AgRg no REsp n.º 1.412.043/MG, Rel. Ministroem juízo
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe 10/3/2015

).19/3/2015
6. Ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do acórdão
asseverou ser inviável o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea, porque não admitiu os crimes, tentando fazer crer que
apenas orientou BRUNA como faria para ingressar na penitenciária
com drogas quando lhe confidenciou que já o faria, não podendo tal

 (e-STJ, fl. 119). Com efeito, pelanarrativa ser aceita como confissão
leitura do depoimento da paciente, às e-STJ, fls. 60/61, não se constata
confissão, sequer qualificada, quanto à prática delitiva; assim, não há
nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de incidência da referida
atenuante.
7. Em relação à negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado,
inicialmente, cabe observar que, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a
pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente , possuírem  e primários bons antecedentes não se

 ou .dedicarem a atividades criminosas integrarem organização criminosa
8. Sob essas balizas, havendo a condenação da paciente pelo crime
previsto no art. 35, , da LAD, há óbice legal ao reconhecimento docaput
tráfico privilegiado, ante a demonstração de sua dedicação a atividades
criminosas ou à sua participação em organização criminosa.
Precedentes.
9. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na
negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado e, inalterado o
montante da sanção, fica mantido o regime inicial fechado, por expressa
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.
10. Desse modo, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal,
sendo, portanto, manifestamente improcedentes.
11. Agravo regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

EDNALVA ALVES FERREIRA agrava regimentalmente contra decisão de
minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recurso próprio. Nãowrit
obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante

Documento eletrônico VDA49891071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/08/2025 16:17:40
Código de Controle do Documento: 3942925e-a7f3-4087-aee6-4794f9cf2926



encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo,
portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa da agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas
na impetração originária, que condenar EDNALVA ALVES FERREIRA por incurso no
artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, um, duas ou até as três vezes, estaria incorrendo na
responsabilização objetiva, sendo que, conforme provado nos autos, jamais incorreu em

 (e-STJ, fl. 272), sendo denenhuma das dezoito condutas prevista no estatuto repressivo
rigor sua absolvição pelo crime de tráfico de drogas.

Ademais, EDNALVA ALVES FERREIRA confessou os fatos narrados na
exordial acusatória, de modo que, esclareceu sobre as conversas/recados que eram por
conta de ter conhecimento de como as pessoas faziam para entrar com entorpecentes em

 (e-STJ, fl. 272), fazendo jus, portanto, à atenuante da confissão.unidades prisionais

Assevera também que ela é primária, possuidora de bons antecedentes, não se
dedica às atividades ilícitas, bem como não integra organização criminosa, de rigor o
reconhecimento da causa de diminuição de pena do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006,

 (e-STJ, fl. 273).seja aplicado o redutor no grau máximo

Por fim, requer seja fixado o regime inicial diverso do fechado nos termos do
 (e-STJ, fl. 274).artigo 33, §2º, alíneas b ou c, do Código Penal

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que a agravante seja absolvida e, subsidiariamente, reduzidas suas
sanções, nos termos acima reportados.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se a absolvição da paciente, pelo crime de tráfico
de drogas ou, ao menos, a redução de suas sanções e o abrandamento de seu regime
prisional.

I. Da absolvição – Art. 33, , da Lei n. 11.343/2006caput

De início, ressaltei que o  não era a via adequada para apreciar ohabeas corpus
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostrava-se necessário o reexame
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aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos
estreitos limites do , caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilaçãomandamus
probatória.

Nessa esteira, :mutatis mutandis

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO.
ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME
DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO
EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via

.eleita
[...]
5. Writ não conhecido (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, Julgado em , DJe ,23/11/2017 28/11/2017
grifei).
 
HABEAS CORPUS. PRÁTICA DE CRIME DE ROUBO
QUALIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NULIDADES
NA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA E NA SENTENÇA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO.
DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE AO CASO
CONCRETO. ORDEM DENEGADA.
1. Só mediante detalhado exame de fatos e provas é possível rever
eventual nulidade ocorrida na instrução probatória e na sentença
prolatada, sendo certo, pois, que a via estreita do habeas corpus não se
presta para tal revisão.
2. A análise da desclassificação para o delito de furto encontra-se
prejudicada, tendo em vista a informação sobre a concessão do regime
semiaberto pelo Juiz da Vara de Execução Criminal.
3. Ademais, não é possível, na via estreita do habeas corpus, a
pretendida reforma do acórdão ora atacado para que seja desclassificado

.o crime de roubo para o delito de furto
4. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é inaplicável o
princípio da insignificância ao delito de roubo, exatamente, por conta
da violência ou grave ameaça.5. Ordem denegada (HC n. 111.285/SP,
Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR
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CONVOCADO DO TJ/RJ, Quinta Turma, julgado em , DJe 23/8/2011
, grifei).27/9/2011

 
Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e concluir por sua

condenação, o Relator do voto condutor do acórdão asseverou que (e-STJ, fls. 116/118,
destaquei):

[...]
No caso dos autos, pela prova colhida, Ednalva arregimentava mulheres
para ingressarem no presídio, tendo auxílio e participação de Regiane.
Dentre as que ingressou nos presídios, porque até tinham com quem se
relacionavam afetivamente em seu interior, estão Andressa e Bruna.
Lucas preparava as drogas para essa finalidade, é irmão de Bruna.
Denis e Elias tinham comprometimento amoroso com Bruna e
Gabryelle, respectivamente, e recepcionavam o entorpecente na unidade
prisional.
[...]
No tocante aos crimes de tráfico de drogas, conquanto não tenha sido
presa na posse direta de entorpecentes, não se trata de condenação por
reconhecimento de responsabilidade objetiva, como inferiu a recorrente
EDNALVA em suas razões de inconformismo, mas de comprovação de
que agiu em concurso e com unidade de desígnios, havendo a indicação
de provas concretas de sua participação nas empreitadas delitivas, na
medida em que cooptou as mulheres, orientou a divisão de funções,
realizou os pagamentos e ordenou a quantidade de drogas que cada uma
levaria em suas cavidades genitais. Suas ações vão além da associação .

a.para o tráfico, mas com atos concretos para a traficância efetiv
Ainda sobre os delitos de tráfico de drogas, é inviável o reconhecimento
do redutor do tráfico privilegiado para qualquer um dos apelantes, uma
vez que condenados por associação do tráfico, há impedimento da
própria norma para a concessão do benefício (art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/06):
[...]
Destarte, as absolvições pretendidas são inviáveis por qualquer ângulo

.que se analise
 

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a condenação da paciente, pelo
delito em questão, foi lastreada em sua efetiva participação na empreitada criminosa,
pois além de cooptar mulheres de detentos para que adentrassem o presídio com drogas
em suas cavidades vaginais, orientava a divisão de tarefas, realizava pagamentos e
ordenava a quantidade de drogas que cada uma deveria levar, o que demonstra, indene de
dúvidas, a prática de atos concretos para a mercancia ilícita.

Some-se a isso, principalmente, o asseverado pelo Magistrado de que 
sobejaram provas de que EDNALVA, além de integrar a associação para o tráfico,
também foi a responsável por cooptar BRUNA, ANDRESSA e GABRYELLE para que
perpetrassem os delitos de tráfico de drogas, como de fato perpetraram. Logo, estava na

Documento eletrônico VDA49891071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/08/2025 16:17:40
Código de Controle do Documento: 3942925e-a7f3-4087-aee6-4794f9cf2926



esfera de determinação de EDNALVA a prática dos crimes de tráfico de drogas
 (e-STJ, fl. 70).executados diretamente pelas sobreditas mulheres cooptadas

Desse modo, ressaltei que ainda que não haja sido localizada droga na posse
direta da paciente, restou evidenciado o liame subjetivo entre ela e as corrés, que foram
apreendidas com entorpecentes – Bruna (80,3g de maconha), Andressa (101,7g de
maconha) e Gabryelle (114,45g de cocaína) (e-STJ, fls. 37/38) –, não havendo que se
falar em absolvição, pois "a ausência de apreensão de drogas na posse direta do paciente
não afasta a prática do delito ou sua flagrância, eis que demonstrada sua ligação com
os corréus e adolescentes, além de sua relação com os demais alvos da busca e apreensão"
(HC n. 441.712/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/2/2019
, DJe ).12/3/2019

Ainda nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FRAGILIDADE DAS PROVAS DA AUTORIA DELITIVA. VIA
INADEQUADA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. CARTÃO
DE MEMÓRIA NÃO PRESERVADO. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NO ACÓRDÃO
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SEGREGAÇÃO
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI.
PERICULOSIDADE CONCRETA. POSSE DIRETA DE
ENTORPECENTES. DESNECESSIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO
CONFIGURADA. WRIT DO QUAL NÃO SE CONHECE.
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível,
entendimento que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça,
ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá
ser concedida de ofício.
2. A tese de fragilidade das provas quanto à imputação criminosa é
questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas corpus, por
demandar o reexame aprofundado dos elementos coletados no curso da
instrução criminal, devendo ser solucionada na esfera própria, qual seja,
na ação penal a que responde perante o Juiz singular.
[...]
7. A ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente não
afasta a materialidade do delito de tráfico quando estiver delineada a
sua ligação com outros integrantes da mesma organização criminosa
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que mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao comércio
proscrito. Ademais, os delitos de associação ao tráfico e de organização
criminosa prescindem de efetiva apreensão de qualquer estupefaciente.
Logo, tais imputações per se possibilitam a decretação e manutenção da

.segregação cautelar, diante do gravoso modus operandi utilizado
8. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente,
revogar a prisão cautelar se há nos autos elementos suficientes a
demonstrar a sua necessidade.
9. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a segregação
encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade
efetiva do delito.
10. Habeas corpus do qual não se conhece. Recomenda-se ao Juízo
processante que reexamine a necessidade da segregação cautelar, tendo
em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei n. 13.964/2019 (HC n.
536.222/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

, DJe , grifei).23/6/2020 4/8/2020
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
APREENSÃO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS
ACERCA DA MATERIALIDADE DO DELITO. EXISTÊNCIA DE
OUTROS ELEMENTOS APTOS A COMPROVAR A PRÁTICA DO
CRIME. IRRELEVÂNCIA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS. IMPRESCINDIBILIDADE DE APREENSÃO DE
DROGAS NA POSSE DIRETA DO AGENTE. ORDEM
CONCEDIDA, COM EXTENSÃO, DE OFÍCIO AOS CORRÉUS.
[...]
VIII. A caracterização do crime de tráfico de drogas prescinde de
apreensão de droga em poder de cada um dos acusados; basta que,
evidenciado o liame subjetivo entre os agentes, haja a apreensão de
drogas com apenas um deles para que esteja evidenciada, ao menos em
tese, a prática do delito em questão. Assim, a mera ausência de
apreensão de drogas na posse direta do agente "não afasta a
materialidade do delito de tráfico quando estiver delineada a sua ligação
com outros integrantes da mesma organização criminosa que
mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao comércio

, conforme decidido por ocasião do julgamento do HC n.proscrito"
536.222/SC, de relatoria do Ministro Jorge Mussi (5ª T., DJe de 

).4/8/2020
IX. Na hipótese dos autos, embora os depoimentos testemunhais e as
provas oriundas das interceptações telefônicas judicialmente
autorizadas tenham evidenciado que a paciente e os demais corréus
supostamente adquiriam, vendiam e ofereciam "drogas" a terceiros –
tais como maconha, cocaína e crack –, não há como subsistir a
condenação pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006, se, em nenhum momento, houve a apreensão de qualquer
substância entorpecente, seja em poder dela, seja em poder dos corréus
ou de terceiros não identificados.
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X. Apesar das diversas diligências empreendidas pela acusação, que
envolveram o monitoramento dos acusados, a realização de
interceptações telefônicas, a oitiva de testemunhas (depoimentos de
policiais) etc., não houve a apreensão de droga, pressuposto da
materialidade delitiva. Assim, mesmo sendo possível extrair dos autos
diversas tratativas de comercialização de entorpecentes pelos acusados,
essas provas podem caracterizar o crime de associação para o tráfico de
drogas, mas não o delito de tráfico em si.
[...]
XIII. Permanece hígida a condenação da ré no tocante ao crime de
associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 11.343/2006), haja
vista que esta Corte Superior de Justiça entende que, para
a configuração do referido delito, é irrelevante a apreensão de drogas na
posse direta do agente. Precedentes.
XIV. Embora remanescente apenas a condenação pelo crime de
associação para o tráfico de drogas, deve ser mantida inalterada a
imposição do regime inicial fechado. Isso porque, embora a acusada
haja sido condenada a reprimenda superior a 4 e inferior a 8 anos de
reclusão, teve a pena-base desse delito fixada acima do mínimo legal,
circunstância que, evidentemente, autoriza a fixação de regime prisional
mais gravoso do que o permitido em razão da pena aplicada.
XV. Ordem de habeas corpus concedida, a fim de absolver a paciente
em relação à prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.
11.343 /2006, objeto do Processo n. 0001004-55.2016.8.12.0017, por
ausência de provas acerca da materialidade do delito. Extensão, de
ofício, dos efeitos da decisão a todos os corréus, para também absolvê-
los no tocante ao delito de tráfico de drogas (HC n. 686.312/MS, Rel.
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

 DJe , grifei).12/4/2023 19/4/2023
 

Nesses termos, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na condenação
da paciente, pelo crime de tráfico de drogas.

II. Da atenuante da confissão espontânea

Neste tópico, vindicava o impetrante o reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea, em relação ao crime de associação para o tráfico de drogas.

Preliminarmente, ressaltei que a jurisprudência desta Corte de Justiça, dispõe
que nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos fundamentos para a
condenação, deve ser aplicada a atenuante em questão, pouco importando se a confissão
foi espontânea ou não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase

 (AgRg no REsp n.º 1.412.043/MG, Rel.policial com posterior retratação em juízo
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe 19/310/3/2015
/2015).

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor
do acórdão asseverou ser inviável o reconhecimento da atenuante a confissão espontânea,
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porque não admitiu os crimes, tentando fazer crer que apenas orientou BRUNA
como faria para ingressar na penitenciária com drogas quando lhe confidenciou que já o

 (e-STJ, fl. 119).faria, não podendo tal narrativa ser aceita como confissão

Com efeito, pela leitura do depoimento da paciente, às e-STJ, fls. 60/61, não
se constatou confissão, sequer qualificada, quanto à prática delitiva; assim, asseverei que
não havia nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de incidência da referida
atenuante.

III. Da não incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343 /2006

Em relação à negativa de reconhecimento do tráfico privilegiado,
inicialmente, observei que, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os
condenados pelo crime de tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando fossem reconhecidamente , possuíssem  e primários bons antecedentes não

 ou .se dedicassem a atividades criminosas integrassem organização criminosa

Sob essas balizas, ressaltei que havendo a condenação da paciente pelo crime
previsto no art. 35, , da LAD, havia óbice legal ao reconhecimento do tráficocaput
privilegiado, ante a demonstração de sua dedicação a atividades criminosas ou à sua
participação em organização criminosa.

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICADA.
ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. D OSIMETRIA DA
PENA. REPRIMENDA INICIAL ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, §
4º, DA LEI DE DROGAS. REQUISITOS LEGAIS NÃO
PREENCHIDOS. REGIME INICAL FECHADO. MANTIDO.
RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator
negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
jurisprudência dominante, sem que se configure ofensa ao princípio da
colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade
de interposição de agravo regimental.
2. A condenação pelo crime de associação para o tráfico de drogas foi
devidamente fundamentada nas provas constantes nos autos, sendo
demonstrados os quesitos da estabilidade e permanência, de modo que a
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alteração da conclusão das instâncias de origem demandaria incursão
em elementos de fatos e provas, o que é vedado em sede de habeas
corpus.
3. A apreensão de significativa quantidade de drogas autoriza a
exasperação da pena na primeira fase da dosimetria, nos termos do art.
42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico,
indevida a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, tendo em vista o não preenchimento dos requisitos legais
.
5. O regime inicial fechado deve ser mantido em razão da fixação da
pena-base acima do mínimo legal e do quantum final da reprimenda.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 829.324/SP, Rel.
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 

, DJe , grifei).11/12/2023 15/12/2023
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO
DE ASSOCIAÇÃO PARAO TRÁFICO. APLICAÇÃO DA
MINORANTE ESPECIAL DA LEI DE DROGAS. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Não subsistindo a condenação pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343
/2006. deve ser mantida a decisão impugnada que reconheceu em
benefício do réu o tráfico privilegiado.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 855.050/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023
DJe ).11/12/2023
 

Desse modo, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de
reconhecimento do tráfico privilegiado e, inalterado o montante da sanção, ficou mantido
o regime inicial fechado, por expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º,
"a", do Código Penal.

Desse modo, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante
encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo,
portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

Documento eletrônico VDA49891071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/08/2025 16:17:40
Código de Controle do Documento: 3942925e-a7f3-4087-aee6-4794f9cf2926



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.013.014 / SP
Número Registro: 2025/0225691-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008534320208260483

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE RENATO PIERIN VIDOTTI
ADVOGADO : JOSÉ RENATO PIERIN VIDOTTI - SP388130
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDNALVA ALVES FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS RIBEIRO DE SOUZA
CORRÉU : REGIANE FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : DEMIS MARIO DE AZEVEDO
CORRÉU : ELIAS DANTAS BISPO
CORRÉU : MARCIO PALMER PEREIRA DOS SANTOS
CORRÉU : BRUNA ALEXSANDRA RIBEIRO DE SOUZA
CORRÉU : GABRYELLE CRUZ DE LIMA
CORRÉU : ANDRESSA SANTOS AUGUSTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : EDNALVA ALVES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RENATO PIERIN VIDOTTI - SP388130
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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